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Calçamento paulista com formato 
do estado teve autoria apagada

Às vésperas de completar seis 
décadas, o calçamento paulista 
volta ao centro do debate ur-
bano em São Paulo não apenas 
como um símbolo da cidade, mas 
como um caso emblemático de 
apagamento de autoria. O de-
senho que se tornou padrão nas 
vias públicas da capital foi criado 
por Mirthes Bernardes, funcio-
nária da Prefeitura que venceu 
um concurso municipal nos anos 
1960, mas nunca recebeu o devi-
do reconhecimento público nem 
retorno financeiro pela criação.

A revelação é detalhada em 
um artigo publicado na revista 
Anais do Museu Paulista: Histó-
ria e Cultura Material, que resgata 
documentos oficiais, reportagens 
da época e depoimentos familia-
res para reconstruir a trajetória 
da autora. O estudo mostra que 
o projeto vencedor foi escolhido 
em concursos realizados entre 
1965 e 1966, durante a gestão do 
prefeito Faria Lima, período em 
que a administração municipal 
buscava consolidar uma identida-
de visual própria para São Paulo.

Proposta
A proposta de Mirthes se des-

tacou por apresentar um desenho 
estilizado do mapa do Estado de 
São Paulo, com leitura clara, fácil 
reprodução e forte carga simbóli-
ca. A ideia atendia ao objetivo da 
Prefeitura de criar um elemento 
urbano reconhecível, à seme-
lhança da calçada de Copacaba-

na, no Rio de Janeiro, e das so-
luções arquitetônicas de Brasília. 
Com o tempo, o piso se espalhou 
por ruas, praças e áreas centrais 
da capital, tornando-se parte do 
cotidiano dos paulistanos.

Apesar do sucesso do projeto, 
a pesquisa aponta que o nome da 
autora foi sistematicamente omi-
tido nos registros oficiais e na co-
bertura da imprensa. Em comu-
nicados internos da Prefeitura, o 
desenho vencedor chegou a ser 
atribuído apenas a uma funcioná-
ria municipal, sem identificação 
nominal. Reportagens publica-

das à época divulgaram o resulta-
do do concurso, mas ignoraram a 
autoria dessa criação.

De quem era?
Mirthes Bernardes era servi-

dora pública e atuava como dese-
nhista na Prefeitura de São Paulo. 
Natural de Barretos, no interior 
paulista, nasceu em 1934, for-
mou-se em Pedagogia e Serviço 
Social e também produziu obras 
artísticas em cobre esmaltado. 

O desenho do calçamento, 
segundo familiares, foi feito de 
forma espontânea e permaneceu 

guardado até que colegas de tra-
balho de Mirthes a incentivassem 
a inscrevê-lo no concurso.

Entre 1966 e 1967, Mirthes 
chegou a ser orientada a buscar 
o registro de patente e os direitos 
autorais da criação, mas o proces-
so não avançou. Em entrevistas 
concedidas anos depois, ela de-
monstrou frustração por nunca 
ter recebido compensação finan-
ceira pelas inúmeras reproduções 
do desenho ao longo das décadas.

Bastidores do concurso
O artigo também recupera os 

bastidores do concurso que de-
finiu o padrão do piso paulista-
no. Quatro propostas chegaram 
à fase final e foram expostas na 
Rua da Consolação, no centro 
da cidade. A escolha foi feita por 
um júri popular, que era formado 
por jornalistas convidados pela 
Prefeitura. Entre os trabalhos 
concorrentes estavam desenhos 
inspirados em grãos de café, se-
tas que indicavam direção e uma 
proposta abstrata que representa-
va o relevo urbano da capital.

Pesquisa do artigo
A pesquisa evita atribuir in-

tencionalidade direta ao apaga-
mento da autoria, mas levanta a 
hipótese de que fatores como o 
fato de Mirthes ser mulher e não 
ocupar um cargo de destaque na 
estrutura administrativa tenham 
contribuído para sua invisibilida-
de. O estudo destaca ainda que, 
tecnicamente, a proposta vence-
dora se sobressaía pela funciona-
lidade, clareza gráfica e força sim-
bólica, atributos que explicam 
sua adoção em larga escala.

Ao resgatar a história por trás 
do calçamento paulista, o artigo 
reacende a discussão sobre o re-
conhecimento autoral, a memó-
ria urbana e o papel das mulheres 
na construção da paisagem das 
cidades. Mais do que um elemen-
to do mobiliário urbano, o piso 
passa a ser também um marco 
de uma autoria que, por décadas, 
permaneceu invisível.

Criação de Mirthes Bernardes, em concurso de 1966, virou símbolo sem crédito
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Concurso público municipal da década de 1960 definiu o desenho do calçamento paulista

O Vale do Anhangabaú, no 
centro de São Paulo, terá progra-
mação gratuita de basquete ao 
longo de janeiro como parte do 
SESC Verão 2026, entre os dias 
19 e 31, sempre a partir das 11h, 
e aposta na ocupação do espaço 
público com esporte, lazer e ati-
vidades voltadas ao bem-estar da 
população. Pelo segundo ano se-
guido, o projeto reúne as unida-
des Sesc São Bento, Sesc Carmo 
e Sesc Galeria em uma ação con-
junta que busca ampliar o aces-
so às práticas físico-esportivas e 
estimular a convivência em um 
dos principais cartões-postais da 
cidade. Durante o período, o pú-
blico poderá utilizar uma quadra 
oficial de Basquete 3x3, além de 
estruturas de apoio para atletas 
e espectadores. A programação 
inclui vivências esportivas, jogos 
recreativos e oficinas para crian-
ças, jovens e adultos. Também 

estão previstos torneios amado-
res, apresentações especiais e o 
tradicional Show de Enterradas, 
atraindo quem acompanha o es-
porte e quem passa pelo local.

Três quadras serão instaladas 
para atender às diferentes ativi-
dades. Os destaques ficam por 

conta dos Festivais de Basquete 
3x3, com participação de atletas 
reconhecidos. Não há necessida-
de de inscrição prévia nem limi-
te de idade para participar. Mais 
informações podem ser acom-
panhadas nas redes sociais do @
novoanhangabau.

Vale do anhangabaú recebe 
basquete grátis em janeiro
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Não há necessidade de inscrição prévia nem limite de idade

A Prefeitura de São Paulo 
promoveu, na última quinta-
-feira (11), o 2º Workshop de 
Orçamento Climático, com o 
objetivo de fortalecer a integra-
ção da agenda ambiental ao pla-
nejamento financeiro do muni-
cípio. O evento foi realizado 
no Edifício Martinelli e reuniu 
gestores públicos, especialistas 
e técnicos da administração 
municipal. Na abertura, repre-
sentantes de diferentes secreta-
rias ressaltaram a importância 
da articulação entre áreas, do 
uso qualificado de dados e da 
adoção de estratégias para am-
pliar a eficiência do gasto públi-
co voltado às ações climáticas.

Um dos destaques do en-
contro foi a atualização sobre o 
andamento do Orçamento Cli-
mático da cidade, metodologia 
que permite mapear e mensurar 
iniciativas de mitigação e adap-
tação às mudanças do clima 

dentro do orçamento munici-
pal. A ferramenta tem contri-
buído para dar mais clareza à 
priorização de políticas públi-
cas e à alocação de recursos.

A previsão é que, em 2026, 
o Orçamento Climático de São 
Paulo chegue a R$ 28,8 bilhões, 
consolidando a capital paulista 
entre as que adotam práticas 
avançadas de planejamento cli-
mático no setor público.

Os participantes também 
debateram desafios para a con-
solidação do modelo, como 
a necessidade de capacitação 
técnica permanente e o fortale-
cimento da integração entre as 
secretarias. Além disso, foram 
apresentados exemplos inter-
nacionais de sucesso, com expe-
riências de cidades como Oslo, 
na Noruega, e Nova Iorque, nos 
Estados Unidos, que servem de 
referência para o aprimoramen-
to das políticas locais.

Prefeitura promove 2º 
workshop climático


